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ASPECTOS SOCIAIS DO COTIDIANO DAS FEIRAS LIVRES: UM ESTUDO 









Sabe-se que desde a antiguidade, e medievo na Europa e na fase 
moderna na América as feiras sempre tiveram uma importância 
muito grande, não só no que concerne a valorização do papel 
comercial nas cidades, mas também favorecendo entrepostos diante 
das trocas culturais e de aprendizado, nos quais os transeuntes de 
várias localidades se congregam e estabelecem laços de 
sociabilidade. Este artigo vem tratar das feiras livres contemporâneas 
localizadas no Nordeste do Brasil, e no Noroeste de Portugal, no que 
se refere aos seus aspectos sociais, bem como logradouro de 
sociabilidades diante dos diversos tipos de sujeitos históricos que 
nelas circulam. Tal constatação se verifica para além da relação 
estabelecida entre os personagens, uma vez que constatou-se  
episódios específicos vivenciados de um lado e do outro do Atlântico 
e que foram referendados na mídia impressa ( jornais de época), 
como em outras fontes, a exemplo dos depoimentos tanto dos 
feirantes como dos fregueses. A relação estabelecida  entre as feiras 
e os eventos que dão lugar nas cidades, em especial os religiosos 
também serão abordados. O presente texto portanto se subdivide 
em três aspectos: Feiras como loci de sociabilidade , episódios de 
sociabilidade e personagens das feiras . E conta com o referencial 
teórico amparado nos seguintes autores, Braudel, F (1979), Certeau, 
M. de. (1994), Godinho, V. M. (1994), Justino, D. (1989), Lefebvre, H. 
(1991) , Le Goff, J. (1998), entre outros. Além de apresentar algumas 
ilustrações que vem representar simbolicamente estes aspectos.  
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Para Eça de Queiroz, que viveu no século XIX, as 
feiras do seu tempo representavam o local de 
encontro e sobretudo, de troca dos mais 
diversos produtos, levados por lavradores, 
comerciantes de pequeno e grande trato, que 
vendiam e se abasteciam na compra de outros  
produtos. O romancista português descreveu a 
riqueza e o colorido da feira, as conversas 
murmuradas, e a animação que transpunha o 
aspecto puramente económico: “ (…) a feira tem 
sempre um cortejo ruidoso de divertimentos, de 
teatros, de bailes, de galanterias, de touros e 
também um pouco de lucros e de comércio” 2. 
 
Mesmo diante do declínio das feiras ocasionado 
pelo comércio grossista no século XVIII3, essas 
instituições de origem medieval ainda 
representavam, no século XIX, para além do 
aspecto económico, demasiadas características 
culturais e sociais4. O historiador português  
David Justino afirma a importância que as feiras 
continuaram a ter no século XX: “ (…) Em pleno 
século XX feiras e mercados continuam a 
desempenhar um papel relevante num país de 
vilas e aldeias”5.  
 
Inúmeros são os aspectos sociais das feiras6. 
Elegemos aqueles que mais se destacam para 
                                                 
2 Queiroz, E. de. (1980). Textos do distrito de Évora. 
Coleção Obras Completas de Eça de Queiroz. Nº da 
coleção XI. Editora: Círculo de Leitores . Lisboa, p. 202. 
3 Braudel, F. (1979). Civilização material, economia e 
Capitalismo séculos XV-XVIII. O jogo das trocas. Tomo 2. 
Tradução de Telma Costa. Editorial Teorema. Lisboa, p. 
74.  
4 Justino, D. (1989). A Formação do Espaço Económico 
Nacional. Portugal, 1810-1913. Vol. 1. Vega. Lisboa, p. 
278.   
5 Ibidem, p. 277. 
6 Não vimos os aspectos sociais, económicos e culturais de 
maneira desassociada uns dos outros. Consideramos que 
existam relações estabelecidas entre os mesmos. 
Entretanto, apresentaremos tais aspetos em separado 
objetivando demonstrar a relevância que as feiras tiveram 
sob cada grupo temático, tanto o cultural, como o social e  
o económico. Vale lembrar que tanto as discussões sobre 
globalização e valores económicos, sociais e culturais 
presentes nas feiras serão temáticas que transitarão em 
melhor aprofundarmos a análise desta temática, 
uma vez que procuraremos comparar 
elementos sociais das feiras dos dois lados do 
Atlântico. Nesse sentido, abordaremos as feiras 
enquanto loci de sociabilidade, daremos  
destaque aos episódios específicos que 
marcaram a sua história (como os conflitos), aos 
personagens que se fazem presentes no 
universo das feiras, de cada lugar. 
 
Para tanto, utilizamos como fontes os jornais de 
cada lugar, a bibliografia que cita tais aspectos, e, 
principalmente, as fontes orais, através das quais os 
feirantes e fregueses descreveram suas 
experiências cotidianas em seus respetivos loci de 
trabalho. 
 
Feiras como loci de sociabilidade  
 
O universo das feiras não é apenas um ambiente 
favorável ao comércio, mas também é propício 
à sociabilidade, diante das relações de 
solidariedade, apadrinhamento e parentesco, 
estabelecidas desde a Idade Média até a 
contemporaneidade. Na formulação de Justino, 
 
Uma feira é, antes de mais, um local de 
encontro. Aí, vendedores e compradores 
estabelecem os seus negócios, mas, por outro, 
integram-se numa trama de papéis sociais que 
transcendem as funções estritamente 
económicas7. 
 
Historicamente as feiras adquiriram uma 
importância muito grande, que ultrapassa seu 
papel comercial e as transforma, em muitas 
sociedades, num entreposto de trocas culturais 
e de aprendizado, onde pessoas de várias 
localidades se congregam para estabelecer laços 
de sociabilidade. 
 
No medievo, as feiras da Europa tinham como 
objetivo a venda de produtos para abastecer e 
alimentar a população local. Porém, naquela 
                                                                                
todo o presente trabalho. Estaremos em permanente 
diálogo com as mes mas. 
7 Justino, D (1989). A Formação do Espaço Económico..., 
p. 275. 
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altura as feiras já se constituíam como espaços de 
sociabilidade, como lugares de encontros e de 
reuniões de mercadores de várias regiões. Apesar 
do importante comércio realizado através do mar 
Mediterrâneo, a troca de produtos estava 
condicionada pelo domínio dos muçulmanos no 
norte da África e em parte da Península Ibérica. 
Havia, no entanto, um comércio terrestre que 
partia dos portos italianos levando mercadorias 
orientais por toda a Europa Ocidental. O 
historiador português Godinho afirma,   
 
A economia baseia-se no comércio de 
mercadorias, de especiarias e drogas de todos 
Calecute é o ponto de encontro entre os 
mercadores de Guzerate, de Meca, da 
Turquia, Bagdad, Pérsia e outras regiões e 
cidades. É daqui que partem as “naus de 
Meca”, carregadas de especiarias e drogas 
com destino ao Cairo e Alexandria, onde os 
Venezianos as vêm recolher8. 
 
Contudo, muitas formas de comércio varejista 
foram sendo aperfeiçoadas ao longo de todos 
esses anos, desde os mercados de quitandas aos 
tabuleiros do meio da rua, e às técnicas de venda 
e de convencimento presentes nas falas daqueles 
que são os protagonistas desse comércio milenar. 
 
As feiras portuguesas são instituições oriundas 
dessa época medieval que “sobreviveram” na 
época moderna e na contemporaneidade, 
continuando a se configurar como espaço de 
sociabilidades e de comércio. Logo, as feiras 
citadas não se constituem apenas em 
reproduções sociais, políticas e capitalistas.  
 
O fato é que, desde a era medieval, perpassando 
pela época moderna e o momento histórico da 
contemporaneidade, as feiras, sejam elas 
europeias ou americanas, consistem num 
verdadeiro mosaico de espaços de sociabilidade, 
                                                 
8 Sobre as viagens marít imas portuguesas e os 
“descobrimentos”, ver: Godinho, V. M. (1994). O Papel 
de Portugal nos séculos XV-XVI que significa descobrir? 
Os novos mundos e um mundo novo . Tradução de João 
Fagundes. Grupo de Trabalho Ministério da Educação para 
as comemorações dos Descobrimentos Portugueses. 
Lisboa, p. 43. 
em que a relação estabelecida entre tempo, 
agentes sociais e processos concorre para que a 
vida citadina carregue grande diversidade e 
riqueza de possibilidades plurais de rituais, 
comportamentos, normas e limites de uso e 
apropriação do território urbano.  
 
Tais espaços vão além de simples pontos de 
compra e venda de mercadorias. São lugares 
privilegiados, em que se desenvolve uma série 
de sociabilidades. São, muitas vezes, pontos de 
encontro tradicionais de amigos ou de simples 
conhecidos, loci escolhidos para os mais 
variados atos da vida social e mantem, assim, 
um sentido de permanência e de identidade. 
 
Tal sociabilidade é dotada de um caráter 
positivo – construtivo, afirmativo – para as 
pessoas que dela participam. Sabe-se que, na 
teoria social, a noção de sociabilidade se refere 
geralmente a situações lúdicas em que há 
congraçamento e confraternização entre as 
pessoas9. Assim, nas feiras em estudo, as 
pessoas têm conhecimento das últimas notícias 
e boatos, são feitos os anúncios de utilidade 
pública, as manifestações coletivas se expõem, 
etc. Enfim, constituem-se espaços de relações 
sociais e interações cotidianas. Comícios 
geralmente ocorrem em dia de feira, assim 
como espetáculos artísticos, ditos folclóricos, 
desenvolvem-se nas feiras como forma de 
entretenimento, a exemplo dos folcloristas que 
divulgam a cultura local, apresentando riqueza e 
a experiência da memória. Divulgando, 
portanto, as raízes da cultura popular.  
 
Fazendo uma breve relação entre a cidade e os 
espaços de sociabilidade, sabemos que desde a 
Antiguidade, com a experiência da Grécia 
Clássica, a cidade é o lugar do encontro. Não 
existe, na História da humanidade, cidade sem 
                                                 
9 Ariès circunscreve neste termo as visitas, encontros e 
festas que envolvem trocas afetivas e comunicações 
sociais entre os indivíduos. Ariès, P. (1981) História social 
da criança e da família. 2ª Edição, Livros Técnicos e 
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espaços de uso comum10. No transcurso da 
história, a evolução das técnicas e a divisão 
social do trabalho se integram nas formas de 
habitar/existir, que podem ser compartilhadas 
por indivíduos das mais diferentes origens e 
culturas. Foi assim nas polis antigas, nos feudos 
medievais, nas urbes modernas. Assim também 
o é nas cidades e metrópoles contemporâneas, 
nas quais os espaços públicos são lugares 
privilegiados para o embate de diferentes  
interesses, necessidades sociais, articulações 
entre grupos sociais11. 
 
A feira é o local em que as sociabilidades se 
manifestam em todas as suas dimensões, sendo 
na rua que elas se expressam com maior 
intensidade. Inúmeras são as pessoas que se 
deslocam semanalmente para os núcleos 
urbanos, oriundos da zona rural ou mesmo de 
outros centros urbanos, transformando a feira 
numa efervescência social, caracterizada por 
uma multiplicidade de sujeitos, com variados  
eventos, modificando, ainda que por um 
período curto, a temporalidade da cidade e 
imprimindo um dinamismo diferente do 
rotineiro, do habitual. Como nota Braudel, “ (…) 
A feira é o ruído, a agitação, a música, a alegria 
popular, o mundo às avessas, a desordem, por 
vezes o tumulto”12. 
 
A modernidade urbana maximiza o duelo entre 
os sectores hegemônicos e os amplos  
segmentos marginalizados: os primeiros  
formatam e normatizam, de acordo com seus 
interesses, os espaços da vida pública; os 
demais, quase sempre, se recusam a (ou são 
impedidos ou incapazes de) participar daquela 
coreografia e recriam, à sua maneira, a vida 
cotidiana, apropriando-se13 
                                                 
10 Le Goff, J. (1998). Por amor às cidades, pp. 119-129  
(“O orgulho da cidade, urbanismo e invenção da beleza”).  
11 Ibidem, pp.23-68 (“A cidade inovadora, palco de 
igualdade e festa da troca”). 
12 Ibidem; Braudel, F. (1998), p. 68.  
13 Entendemos o termo “apropriação” no sentido utilizado  
por Henri Lefebvre, como praxis de reação à gestão da vida 
quotidiana ditada pela propriedade, como estratégia do 
usuário frente aos processos hegemónicos de alienação e 
institucionalização da vida. 
inconvenientemente dos espaços públicos, ali 
instaurando, ainda que muitas vezes precária e 
brevemente, uma territorialidade alheia ao 
projeto dominante14. 
As cidades de século XX e XXI são inconstantes  
mosaicos de espaços de sociabilidade. A vida 
urbana e cotidiana contemporânea confere 
grande diversidade e riqueza de possibilidades 
de apropriação do território urbano. Cada um 
desses momentos de realização da reprodução 
social dos homens simples da metrópole 
contém suas formas específicas de 
sociabilidade.  
 
Neste contexto, vemos as feiras não apenas 
como formas e lugares de anônima aglomeração 
periódica, mas espaços de sociabilidade 
específica, gestados no contexto da 
modernidade. Este contexto é crucial na nossa 
análise, pois ali as tradicionais estruturas da vida 
cotidiana são abaladas e novos modos de 
sociabilidade engendrados. A modernidade é 
como uma atmosfera portadora não apenas de 
todo um conjunto de novas expectativas e 
práticas sociais, mas também de decisivas 
transformações na espacialidade urbana, 
destruindo velhas urbanidades e substituindo-as 
por novos formatos15. Para ilustrar tal 
dinâmica, vejamos algumas imagens da feira de 
Caruaru durante o século XX e no início do XXI.  
Figura 1 – Feira de Caruaru, 1ª década do século 
XX, anos 1900, década de 20, década de 30, 
respectivamente. 
 
                                                 
14 Nos referimos às formas de (re) criação da apropriação  
dos espaços públicos por parte dos grupos que se 
estabelecem em locais que muitas vezes tem outros fins, na 
perspetivados poderes hegemónicos. Podemos citar como 
exemplo as mudanças dos locais das feiras nas cidades. 
Geralmente, os gestores desse espaço público tem projetos 
dominantes, que diferem do desejo e também da 
necessidade daqueles que convivem no local e se 
apropriam desses lugares como sendo seus. Esses 
indivíduos muitas vezes reagem a essas mudanças ditadas 
pelo projeto dominante. 
15 Lefebvre, H. (1991). O Direito à Cidade. Editora 
Moraes. São Paulo. 





Fonte 1 : Ac ervo Jornal Vanguarda. Em: Miranda, G. M. 
(2005). Caruaru, a feira que se fez cidade… Monografia de 
Arquitetura. Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 
p. 36; Dossiê IPHAN-MINC. (2006). Feira de Caruaru. 
Inventário Nacional de Referencia Cultural , p.32; (1985, 4 
de Novembro). Caruaru, cidade que se tornou grande. 
Diário de Pernambuco, p. C-16  
 
Figura 2 – Feira de Caruaru nas décadas de1950, 
70 e 80 do século XX, prospectivamente.  
  
 
Fonte 1: Acervo do Jornal Vanguarda. Em: Miranda, G. M. 
(2005). Caruaru, a feira que se fez cidade…, p. 37. Fonte 2 
e 3: Dossiê IPHAN-MINC. (2006). Feira de Caruaru. 
Inventário Nacional de Referencia Cultural , p.58 e p.38 
 
Figura 4 – Feira de Caruaru nos anos 90 do 
século XX e 1ª década de 2000 - século XXI. 
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Fontes: Miranda, G. M. (2005). Caruaru, a feira que se fez 
cidade…, p.52; (2006, 4 de Fevereiro). Feira pode virar 
património imaterial. Jornal do Comércio. 
 
O espaço público é o locus privilegiado da 
disputa entre distintos projetos e interesses, 
entre propriedade e apropriação. Nas feiras 
livres, como em diversos outros lugares da 
metrópole, instala-se o uso impresso pela 
dinâmica da vida. Mas estes locais têm sua 
formatação específica, pois foram criados por 
agentes hegemónicos para atender a 
determinados interesses relacionados ao lucro e 
à reprodução social. Há neles, pois, um padrão 
de sociabilidade não muito claramente definido, 
que abriga o conflito entre pelo menos duas 
conceções distintas acerca do que é, como se 
usa e para que serve uma feira. De um lado, o 
modelo concebido pela municipalidade, de 
outro a apropriação pelo popular, apoiado na 
expansão da informalidade que vem 
caracterizando as feiras existentes no século XX 
e XXI. 
 
Estes conflitos, gerados pelos interesses 
distintos entre os grupos hegemónicos, gestores 
dos espaços públicos, e todos os outros grupos  
que fazem parte de tais espaços, são disputas 
que, aqui, chamamos de episódios sociais.  
 
Episódios de sociabilidade  
 
O ano foi o mesmo, 1862. Dois episódios 
marcaram a história dos levantes populares 
ocasionados por motivos comuns, dos dois lados 
do Atlântico. De um lado, o levante de Quebra-
quilos, ocorrido no Nordeste do Brasil, em 
Campina Grande, no ano de 1874, em protesto 
contra o Decreto Imperial Português através da 
Lei 1157, aprovado em 26 de Junho de 1862 e 
assinado pelo imperador D. Pedro II e por João 
Luís Vieira Cansanção, Visconde de Sinimbu, 
Ministro da Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas. O seu artigo 1° determinava: “O atual 
sistema de pesos e medidas será substituído em 
todo o Império pelo sistema métrico francês, na 
parte concernente às medidas lineares, de 
superfície, capacidade e peso.” Do outro lado 
tivemos, no norte de Portugal, no município de 
Barcelos, por ocasião da Festa das Cruzes em 03 
de Maio de 1862, grandes protestos com graves 
tumultos contra o aumento de impostos  
promulgados pela Câmara Municipal.  
 
Junto com outros movimentos populares 
ocorridos no período do segundo reinado do 
Império no Brasil, a exemplo da Cabanagem, 
Sabinada, Balaiada, a revolta de Quebra-quilos, 
em 1874-1875, representou uma resposta 
popular de resistência à adoção forçada 16, por 
parte do governo, do novo sistema métrico. 
Este, de acordo com o modelo francês, tinha por 
objetivo substituir a grande variedade de 
padrões e medidas usadas há muitas gerações 
no comércio informal das feiras no Brasil. 
Especificamente em relação à região Nordeste, 
                                                 
16 Monteiro, H. de M. (1997). Revolta do Quebra-Quilos. 
2ª Edição, Editora Ática parad idáticos. São Paulo; Lima, 
L. M. de (2006). Derramando susto: os escravos e o  
Quebra-quilos em Campina Grande. 1ª Edição, EDUFCG. 
Campina Grande. 
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quatro províncias vivenciaram movimentos de 
resistência à medida: Paraíba, Rio Grande do 
Norte, Pernambuco e Alagoas. É relevante 
destacar que, em setenta e oito localidades, os 
nordestinos tiveram de associar, às novas 
medidas do sistema métrico decimal, a cobrança 
de novos impostos, que segundo os revoltados  
já era abusiva. 
 
Muitos eram os sistemas de medição da época. 
O litro, por exemplo, era a medida de 
capacidade geralmente utilizada para 
líquidos17, podendo também ser utilizado para 
a farinha e outros cereais. Outra forma de 
medição era o instrumento da “cuia”, que podia 
variar em tamanho. Para pesar animais e 
produtos agrícolas a unidade mais utilizada era a 
arroba. Havia ainda outros tipos de pesos e 
medidas adotadas nas feiras nordestinas 
brasileiras, os quais tinham origem portuguesa, 
espanhola e até inglesa. Eram eles o pão, usado 
para medir o açúcar, a braça, a légua, a arroba, 
o côvado, o feixe, a libra, o grão, o molo, a onça, 
o quintal e muitos outros padrões.18 Ainda 
hoje, nas feiras do nordeste, em particular nas 
de Campina Grande e Caruaru, encontramos  
feirantes fazendo uso das “cuias” para medir 
sobretudo cereais, e os litros para as frutas.  
 
A população não foi esclarecida19 sobre o real 
significado da implantação do sistema métrico 
decimal. E como a cobrança de impostos vinha 
crescendo no Império, a população tinha a 
                                                 
17 Pazera Jr. (2003). A feira de Itabaiana - PB: 
permanência e mudança. Tese de Doutoramento em 
Geografia Humana. Universidade de São Paulo, São Pau lo, 
p. 29. 
18 Os padrões geralmente eram categorizados da seguinte 
maneira: para med idas lineares utilizava-se a vara, o 
côvado e a jarda; para as medidas de volume, as onças, 
lib ras e arreteis; para os líquidos, mediam-se às canadas e 
aos quartilhos; os grãos e a farinha eram medidos em 
selamins, quartas e alqueires. Com o sistema métrico  
decimal francês, passou-se a medir pelos padrões de 
quilograma, metro, litro etc. 
19 Facto também ocorrido na Revolta popular republicana 
conhecida como Revolta da Vacina, ocorrida em 1904, no  
Rio de Janeiro, em que a população também não fora 
devidamente esclarecida do real significado que tinha 
aquela campanha de vacinação obrigatória contra a varíola.  
convicção de que o referido sistema de medidas 
representava mais uma estratégia, por parte do 
governo, para cobrar taxas abusivas. Recorda-se 
que, na mesma altura, acontecia cobrança 
elevada do chamado “imposto do chão” àqueles 
que expunham suas mercadorias no chão da 
feira. Assim sendo, os feirantes se revoltaram, 
pois tinham receio de, mais uma vez, serem 
“ludibriados” pelo poder púbico e pelas câmaras 
municipais que cobravam preços elevadíssimos 
pela venda ou locação dos instrumentos de 
medição – os pesos e as medidas.  
 
Por outro lado, os clientes, que já estavam 
acostumados com as medidas aleatórias 
anteriores, utilizadas pelos comerciantes na 
pesagem das mercadorias, não tinham como 
conferir as mercadorias ao preço dos produtos, 
com a chegada do padrão francês. Por sua vez, 
os preços tiveram valores acrescidos em função 
dos custos que os comerciantes tiveram com o 
arrendamento das referidas medidas. Todos se 
sentiam inseguros em relação aos valores das 
mercadorias diante da abstração de tal 
cobrança. 
 
A rejeição por parte da população fosse na 
condição de feirante ou mesmo de freguês, foi 
violenta. No dia 31 de Outubro de 1872, a feira 
de Campina Grande foi invadida por centenas 
de pessoas sob o comando de João Vieira, mais 
conhecido como João Carga d’Água, que 
protestavam contra os novos pesos e medidas e 
contra os impostos municipais. Os insurretos  
invadiram a cidade num dia de feira, quebraram 
as "medidas" (caixas de madeira de um e cinco 
litros de capacidade), fornecidas pelos poderes 
públicos municipais e usados pelos feirantes, e 
atiraram os pesos dentro de um Açude Velho20. 
“ (….) O povo se rebelou invadindo as Câmaras e 
destruindo as medidas e os editais.” 21  
 
                                                 
20 Grande reservatório de água que abasteceu a cidade de 
Campina Grande, desde sua origem até os anos 1940, e 
que servia de fornecimento de água para as tropas de 
burros dos tropeiros que ali pousavam. 
21 A Revolta de Quebra-quilos. Acedido em 08 de Junho  
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Os revoltosos invadiram mercados, cartórios, 
coletorias e a Câmara Municipal, além de 
documentos dos arquivos contábeis do governo. 
Contavam com o apoio ideológico dos panfletos  
anônimos intitulados “Manifesto da Sedição do 
Quebra-Quilos”. Os textos da referida literatura 
continham frases do tipo “É preciso um dilúvio 
de sangue para que desapareçam eternamente 
desta terra os ladrões”22. Com o objetivo 
apenas ilustrativo vejamos imagem da Feira de 
Campina Grande a que nos referimos:  
Figura 5– Feira de Campina Grande, década de 
1970 do século XX. 
 
Fonte: (1985, 27 de Junho). Património Histórico. Gazeta 
do Sertão.  
                                                 
22 Medeiros, P. H. “O Nordeste contra o quilo: a revolta 
de quebra-quilos”. Aventuras na História. s/d. Acedido em 




Nessa altura, do outro lado do Atlântico, em 
Barcelos, ao norte de Portugal, acontecia outro 
episódio social que também tinha em seu cerne 
a revolta popular contra o aumento de 
impostos. Referimo-nos aos tumultos ocorridos  
no dia 3 de maio de 1862, um sábado, por 
ocasião das Festas das Cruzes. O facto de 
acontecer na Festa das Cruzes tinha o propósito 
somente de dar maior visibilidade ao 
movimento, uma vez que, nesse período, a 
cidade recebia muitos turistas. No entanto, a 
manifestação não teve nada a ver com a festa 
propriamente dita, e aconteceu como um 
protesto contra o aumento de impostos e a 
adoção do sistema francês de pesos e medidas .  
 
Num primeiro momento, o levante lusitano foi 
contido pelo administrador do Concelho e pelo 
Procurador Régio, que se pronunciaram diante 
dos manifestantes. No dia seguinte, porém, os  
revoltosos saíram de suas freguesias e se 
encontraram na freguesia de Gamil rumo a 
Barcelos, passando por várias outras freguesias 
durante o trajeto e acumulando insurretos pelo 
caminho. Quando chegaram a Barcelos, por 
volta das 15 horas, foram logo até a Repartição 
da Fazenda (Finanças) e queimaram os  
documentos dos arquivos. Depois, dirigiram-se 
até a Câmara Municipal, arrancaram as portas, 
destruíram os documentos dos arquivos, 
pegaram os pesos e as medidas e jogaram no rio 
Cávado23 
 
O levante só foi contido quando o Governador 
Civil de Braga24 enviou tropas militares, cerca 
                                                 
23  Gomes, J. (2010, 3 de Maio). A Festa das Cruzes e o  
regedor modelo. Correio do Minho. Acedido em 05 de 
Junho de 2010, em: 
http://www.correiodominho.com/cronicas.php?id=1594.  
24 Este cargo era ocupado, à época, por Francisco de 
Campos de Azevedo Soares. Não encontramos outros 
registos sobre o perfil dos revoltados, para além dessa 
matéria no jornal de circulação à época, que faz referência 
à matéria Autor não identificado (1862, 06 de Maio). Um 
desagravo as leis e garantia de manutenção ao sossego 
público. Jornal O Commercio do Minho . Barcelos. 
Percebemos que a notícia evidencia à figura do regedor da 
freguesia de Sequeade, que, na altura, caminhava com 
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de noventa baionetas, para Barcelos. No 
caminho, ao passar pelas freguesias, os oficiais 
recolheram as armas da população revoltada, 
sobretudo na freguesia de Santa Eugénia, e 
quando chegaram a Barcelos muitos dos  
revoltosos já haviam deixado o Concelho.  
 
Recorde-se que a realização da Festa das Cruzes 
acontecia também na feira de Barcelos, em 
paralelo. Por causa do levante supracitado, a 
paz na feira foi completamente desrespeitada, 
embora saibamos que os forais que concediam 
aos feirantes direitos tais como a proteção e 
segurança concedidos pelo Poder Régio já 
tivessem sido extintos, em função da Revolução 
Liberal ocorrida em 1820. Diz o Pequeno 
Dicionário da História de Portugal que “Com o 
Liberalismo abrem-se um novo ciclo histórico e, 
de decreto em decreto, vão-se alterando 
substancialmente os forais, até à sua radical 
extinção com o decreto de Mouzinho da Silveira, 
de 13 de Agosto de 1832”25.Antes, com os  
forais, havia a chamada paz das feiras, isenção 
de perseguição e penhora, direitos concedidos  
não só nos dias da realização das feiras francas 
mas também nos que precediam e sucediam as 
mesmas26. “ (…) No local da feira estabelecia-se 
                                                                                
espada desembainhada frente aos revoltosos, em tom de 
satisfação aos insultos cometidos. Fato qualificado pelo 
jornal como “um desagravo as leis e garantia de 
manutenção ao sossego público”. 
25 Sobre os forais, ver: Serrão, J. (d ir.). (1976). Pequeno  
Dicionário da História de Portugal. Iniciativas Editoriais. 
Lisboa, p. 141. 
26 “Os forais também conhecidos como foral, ou carta 
foral eram d iplomas concedidos a determinada terra, pelo  
rei (…) contendo normas que disciplinavam as relações 
dos seus povoadores ou habitantes entre si e destes com a 
entidade outorgante. Constitui a espécie mais significativa 
das chamadas cartas de privilégio (…). Um decreto, 
também de 05 de Junho de 1824, cria uma Junta para as 
Reformas dos Forais, comissão esta dissolvida por decreto 
em 01 de Fevereiro de 1825 e substituída pela Junta das 
Confirmações Gerais. Expressão acabada do espírito  
renovador, apresenta-se o Decreto de 13 de Agosto de 
1832 (Mouzinho da Silveira), em que eliminam os foros 
(…). A aplicação deste diploma, que acabava radicalmente 
com os forais, levantou dúvidas e suscitou críticas (…). A  
marcha legislativa continuaria, pois, merecendo destaque a 
Carta de Lei de 22 de Junho de 1846, onde foram 
confirmadas, declaradas, ampliadas ou revogadas as 
disposições da reforma de Mouzinho da Silveira, no ao 
uma paz, onde era proibida a briga, com penas 
severas para quem transgredisse (…) também 
durante este período não podem ser acusados 
ou presos por qualquer crime desde que não 
tivesse sido provocado durante o período 
necessário para realização da feira”27. 
 
Logo, esse levante ocorrido em 1862 no 
Concelho de Barcelos não tinha nenhum 
obstáculo formal para acontecer. Outrossim, 
esse evento de manifestação popular não foi 
noticiado pelos jornais da época em separado 
da notícia principal vinculada sobre a Festa das 
Cruzes. Ou seja, não fora o evento religioso, o 
levante não seria registrado. Somente com o 
objetivo ilustrativo, vejamos imagem da Feira de 
Barcelos a que estivemos a nos referir.   
 




Fonte: Almeida, C. A. (1990). Barcelos. Editorial Presença. 
Barcelos, p. 86 (“A Feira de Barcelos”). 
 
Um outro episódio que podemos mencionar 
como exemplo de sociabilidade e de resistência 
às determinações de poderes hegemónicos, 
                                                                                
imediato, a 11 de Agosto, segue-se a publicação do 
Regulamento a observar na Conversão e Redução dos 
Foros, Censos e Pensões”. COSTA, Mário Júlio de 
Almeida. “Forais”. In Serrão, J. (dir.). (1960). Dicionário 
da História de Portugal. Volume III. Livraria 
Figueirinhas. Porto, pp. 55-57. Sobre Foro, ver: Oliveira 
Marques. (1960). Em: Serrão, J. (dir.). Dicionário da 
História de Portugal, pp. 58-59.     
27 Sobre a Paz e os priv ilég ios dos forais nas feiras, ver 
Serrão, J. (1976). Pequeno Dicionário da História de 
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ocorrido já no século XX e envolto com as 
especificidades políticas, económicas e sociais 
desse período, está relacionado com a origem 
da feira de São Joaquim – origem essa que se 
deu a partir da relação de conflito entre 
diferentes propostas para deslocar a feira 
anterior de Água de Meninos para a enseada de 
São Joaquim. De um lado estava o poder público 
nas esferas municipais e estaduais, e, de outro, 
aqueles que estavam a trabalhar na feira 
incendiada28 e que exigiam um novo sítio para 
continuarem seu ofício de feirantes. Esse sítio 
foi a Enseada de São Joaquim, onde se localiza 
atualmente a feira que teve em sua origem os  
feirantes remanescentes de Água de Meninos. 
Entretanto, convém ressaltar que, mesmo antes  
do surgimento da feira de São Joaquim, se 
verificaram vários episódios de resistência 
relacionados com a feira de Água de Meninos. 
Nesse sentido, pode-se afirmar que as duas 
feiras tiveram no cerne de sua origem ações 
populares.  
 
A emergência de Água de Meninos localiza-se 
no século XVII29, como feira móvel, uma vez 
que não detinha legitimação que lhe 
assegurasse um funcionamento permanente. 
Entretanto já constava, desde aquela época, 
como local de trabalho para indivíduos que 
praticavam um comércio informal, e ganhou 
tanta representatividade perante a classe 
política que passou a ser uma alternativa para 
os feirantes remanescentes da Feira do Sete 
(1932) e posteriormente do Mercado Modelo, 
incendiado em 1943. Com a legitimação do 
poder municipal, que aprovou o funcionamento 
da feira de Água de Meninos na década de 1930, 
esta se tornou permanente.  
 
                                                 
28 Referimo-nos a Feira de Água de Meninos incendiada 
em 1964. Episódio já comentado na apresentação deste 
trabalho. 
29 Paim, M. R. (2005). Do sete a São Joaquim: o  
cotidiano de “mulheres de saia” e homens em feiras 
soteropolitanas (1964-1973). Dissertação de Mestrado em 
História Social. Universidade Federal da Bahia, Salvador, 
p. 38. 
A Feira do Sete, que por sua vez teve seu início 
na década de 1920, foi remanejada para Água 
de Meninos em função da ampliação do Porto 
de Salvador, já que se localizava no areal, na 
costa, que ia da Jequitaia até o sétimo galpão da 
Companhia das Docas da Bahia. A Feira dos Sete 
era uma feira móvel, com produtos que vinham 
do Recôncavo Baiano em saveiros, como frutas, 
farinha, rapadura, cerâmica e artesanato. 
Vejamos algumas imagens das feiras de 
Salvador, prospectivamente: as Feiras já 
extintas, Feira do Sete, Feira de Água de 
Meninos e da atual Feira de São Joaquim, uma 
das centralmente enfocadas neste estudo.  
 
Figura 7 – Feira do Sete, após incêndio de 09 de 
Abril de 1934  
 
Fonte: Jornal a Tarde , utilizada por Paim, M. R. (2005). Do 
sete a São Joaquim , p. 39. 
 
 




Fonte: Foto da Srta. Orlandil Carvalho de Mattos, util izada 
por Santos, M. (2008). O Centro da Cidade do Salvador: 
Estudo de Geografia Urbana. 2ª edição, Editora da 
Universidade de São Paulo; EDUFBA. São Paulo; Salvador, 
pp. 84-85.  




Figura 9 – Vista da Feira de São Joaquim, em 




Fonte: Prefeitura Municipal de Salvador. (1998). Retratos 
da cidade. Salvador antes, Salvador agora 450 anos (1549-
1999), capital de um novo mundo, p. 28.  
 
Não pretendemos, com esta análise, 
homogeneizar a origem das duas feiras, uma vez 
que consideramos as diferenças existentes entre 
elas no que concerne a suas características. 
Entretanto, deve-se notar que ambas surgiram a 
partir de determinações impostas pelo poder 
hegemónico, que visavam atender a uma 
necessária modernização. Mas, por outro lado, 
também surgiram da necessidade de existência 
das feiras da perspectiva de outros grupos  
sociais. Assim, elas vão sobreviver sob forma de 
resistência mesmo em sítios diferenciados, 
inclusivamente com movimentos de 
descontentamento face às normas 
estabelecidas de mudança. A feira de Água de 
Meninos foi ampliada e enquadrada como uma 
feira permanente apenas em 1932, com a 
autorização oficial para seu funcionamento. Mas 
a mesma já existia desde o século XVII com o 
comércio informal e o caráter de feira móvel, 
                                                 
30 O autor apresenta as imagens da Feira de São Joaquim 
antes e depois das mudanças implementadas pela 
Prefeitura Municipal de Salvador, que envolveram: 
“Relocação dos ambulantes da área externa para área 
central da feira; Recuperação do pavimento da Avenida 
Oscar Pontes, sinalização, iluminação, paradas de ônibus” 
ver “Feira de São Joaquim”. In Retratos da cidade. 
Salvador antes, Salvador agora 450 anos (1549-1999), 
capital de um novo mundo . Prefeitura Municipal de 
Salvador, Salvador, 1998, pp. 28-29. 
sem que para isso houvesse qualquer 
autorização. 
 
Diante da necessidade de mudança da Feira do 
Sete para outro local, aquilo que antes, no 
século XVII, era apenas costume de um grupo de 
feirantes que se instalaram na enseada de Água 
de Meninos, passou, em 1932, a ser legítimo, 
com a transferência oficial dos feirantes. 
Verifica-se aqui o que Thompson31 chamou, em 
seus estudos sobre o século XVIII, de “retórica 
de legitimação, a partir do fluxo contínuo de 
costume”: os costumes que, em certas 
circunstâncias, foram codificados e passaram a 
ter força de lei, sob a forma do direito 
consuetudinário.   
 
A feira de Água de Meninos era palco de vários 
personagens32 que exerciam suas atividades 
num contexto socioeconómico, racial e cultural 
próprio: homens, mulheres e crianças criavam e 
recriavam suas histórias cotidianas, resistindo ao 
progresso, à urbanização e à modernização. 
Somente em 1964, período em que se iniciava no 
Brasil o regime ditatorial que se prolongou por 
mais de duas décadas, a feira de Água de 
Meninos teve o seu fim. Porém, desde a década 
de 40 a feira sofria uma vigilância constante no 
que diz respeito às normas do seu 
funcionamento, além da ameaça de seu 
término. Tal vigilância33 se tornou mais 
significativa diante da representatividade que 
passara a ter com o acolhimento, em 1943, dos  
comerciantes oriundos do Mercado Modelo que 
fora incendiado. A partir de então, a fiscalização 
municipal, de acordo com a Diretoria do 
Comissariado do abastecimento, passou a 
                                                 
31 Thompson, E. P. (1998). Costumes em comum: estudos 
sobre a cultura popular tradicional. Tradução de Rosaura 
Eichemberg. Companhia das Letras. São Paulo, p. 15 
(“Introdução: costume e cu ltura”).  
32 Paim, M. R. (2005). Do sete a São Joaquim..., p.54. 
33 A ideia de poder disciplinar tem a d isciplina e  
organização do espaço como técnicas de distribuição dos 
indivíduos através da inserção dos corpos em um mes mo 
espaço individualizado, classificatório, combinatório e 
acima de tudo hierarquizado, esquadrinhado, com funções 
diferentes segundo objetivos específicos. Foucault, Michel. 
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tabelar os preços dos géneros alimentícios de 
primeira necessidade no comércio 
soteropolitano e, por conseguinte, na feira34. A 
necessidade imediata da substituição, por parte 
dos feirantes, de suas barracas antigas por 
barracas padronizadas foi mais uma entre 
outras ações de vigilância. Em 1948, mais 
precisamente em 07 de dezembro de 1948, foi 
sancionada a Lei nº29, que criava as feiras livres 
distritais na zona urbana, ao mesmo tempo em 
que seu artigo segundo declarava que, a partir 
daquela data em diante, nenhuma feira 
funcionária de forma permanente, 
estabelecendo um prazo para que Água de 
Meninos deixasse de funcionar num período 
máximo de 60 dias35. Após essa lei, apareceram 
outros decretos de reordenação do espaço da 
feira, bem como de determinações sobre a 
apresentação dos produtos e dos feirantes, com 
ensinamentos quanto às técnicas de modelos  
comportamentais utilizadas nas feiras do sul do 
país. Entretanto, o propósito maior por parte do 
poder público era o de acabar com a feira de 
Água de Meninos, em nome de uma necessária 
modernização.  
                                                 
34 Relatório municipal. (1943). Prefeitura Municipal de 
Salvador. Biblioteca do arquivo histórico de Salvador, p. 
44. 
35 Lei nº 29, de 07 de Dezembro de 1948. Coletânea de 
Atos, Leis e Decretos Municipais. Biblioteca do Arquivo 
Municipal da Cidade de Salvador, Salvador. Este 
documento a criação de feiras móveis distritais na capital 
baiana.  
A população reagia a todas essas determinações 
impostas, ao mesmo tempo em que parte dos  
comerciantes, antevendo o fim da Feira Água de 
Meninos, começava a se instalar na enseada de 
São Joaquim, assim como acontecera no 
processo de substituição da Feira do Sete para a 
de Água de Meninos. A mudança, portanto, foi 
construída com alguma continuidade. Muitos  
dos feirantes acompanharam a mudança de sítio 
para continuarem trabalhando.  
 
Nesse momento, aconteceu o episódio do 
incêndio de Água de Meninos. O poder público 
não tratou logo de acabar com a feira, mas de 
transferir os feirantes para a enseada de São 
Joaquim, para que os mesmos se juntassem ao 
pequeno grupo que já se encontrava no local. A 
Prefeitura sinalizou como provisória36 a 
ocupação nesse local, prometendo encontrar 
posteriormente um espaço mais adequado com 
infraestrutura básica para abrigar a todos. 
Porém, a feira foi ganhando tamanha proporção 
que atualmente fala-se na necessidade de uma 
intervenção por parte do governo na 
infraestrutura da Feira de São Joaquim, 
existente há mais de 40 anos. 
 
Nesse sentido, destacamos a resistência e 
perseverança dos feirantes que, apesar da 
tragédia decorrente do incêndio, até hoje de 
origem pouco revelada, fizeram com que a feira 
continuasse existindo, em local diferenciado e 
com legislação específica37 para seu 
funcionamento de caráter permanente. 
Resultado, em grande parte, da ação articulada 
desses agentes sociais. 
                                                 
36 Barros, E. da S. (2008) Criança na Feira de São  
Joaquim: trabalho e exploração . Dissertação de Mestrado 
em Socio logia. Universidade Federal da Bahia, Salvador. 
37 Regulamentação de ocupação da área que pertence à 
União, por ser área marítima portuária, assinada em 12 de 
Outubro de 1964 em comum acordo das partes 
interessadas: Prefeitura Municipal, Capitania dos Portos e 
Companhia das Docas da Bahia (CODEBA), e o 
SINDIFEIRA - Sindicato do Comércio Varejistas Feirantes 
e Ambulantes de Salvador. 
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Mudanças de local da feira para atingir as 
demandas da modernidade, como vimos no 
caso baiano, também se verificam nos casos das 
feiras de Campina Grande-PB38 e Caruaru-PE39. 
Mais além, também observa-se tal mudança na 
cidade de Barcelos, Portugal, onde por cerca de 
três vezes a feira mudou de lugar, desde sua 
origem até o século XIX. Ela era realizada, 
inicialmente, no intramuros. Posteriormente, 
dada a sua importância, passou a ser realizada 
extramuros, na Praça do Apoio, em 1827, 
edificando-se pelo mercado público. Porém, 
diante do crescente número de feirantes e 
                                                 
38 É interessante lembrar que a feira principal de Campina 
Grande nunca foi removida do centro da cidade, embora 
tenha mudado de lugar desde a sua origem por  cerca de 
três vezes. No início se concentrava próximo ao Açude 
Velho e t inha como principal at ividade comercial a venda 
de gado e de farinha. Posteriormente foi transferida para a 
rua da Areia, local onde se concentrava o comércio  
algodoeiro. Na década de 1940 fo i removida para onde se 
encontra hoje, ainda no centro da cidade, tendo tido sua 
última reforma em 1991. Sobre as mudanças de local, ver: 
Sousa, F. G. R. B. (2001). Cartografias e imagens da 
cidade de Campina Grande 1920-1945. Tese de 
Doutorado em História. Unicamp, Campinas. 
39 Convém  destacar que, assim como a feira paraibana, a 
feira pernambucana teve sua origem aliada ao surgimento 
da cidade de Caruaru, e, diferentemente de Campina 
Grande, só mudou de local somente uma vez, diante da 
criação do parque 18 de Maio, em 18 de Maio de 1992. 
Antes disso, a feira se concentrava na rua principal da 
cidade, junto à igreja matriz, antes Capela de Nossa 
Senhora da Conceição, cuja inauguração data de 1782 e 
onde se localizava originalmente a fazenda Caruru, de 
propriedade do José Rodrigues de Jesus. Dias, J. de D de 
O. (1971). Caruaru: subsídio para sua história . Prefeitura 
Municipal. Caruaru. O historiador Josué Euzébio Ferreira 
afirma, em matéria exib ida no jornal Vanguarda de 19 a 25 
de Janeiro de 2008 (Caderno Cidades – p.15) que houve, 
sim, uma tentativa de mudança da feira de local, na 
segunda metade do século XIX: “ (…) em 1853 o Sr. 
Caetano Alves da Fonseca, vereador e opositor do Cel. 
João Vieira de Melo e Silva que era presidente da segunda 
Câmara Municipal da Vila de Caruaru, fez uma petição ao 
presidente da Província propondo a mudança da feira do  
pátio da igreja para outro local e que a Câmara Municipal 
se posicionou contra, dizendo que ela deveria permanecer 
no mesmo lugar onde já funcionava há 35 anos e se a 
mudança acontecesse, enfraqueceria o comércio e a 
própria feira.” A elevada importância mercantil que a feira 
do agreste pernambucano teve e pode ser melhor 
evidenciada em sua obra: Ferreira, J. E. (2001). Ocupação 
humana do Agreste pernambucano: uma abordagem 
antropológica para a história de Caruaru . Ideia; FAFICA. 
João Pessoa; Caruaru.  
fregueses advindos de freguesias múltiplas do 
concelho, a feira novamente mudou de lugar 
para o largo da Porta do Valle, praça do Calçado, 
e em 1863 para a Nova Praça do Mercado. 
Atualmente realiza-se no Campo da 
República40, local em que, em 1504, 
apareceram as cruzes que deram origem à Festa 
das Cruzes.  
 
Tanto no Brasil quanto em Portugal, essas 
mudanças, e também a adaptação às regras 
impostas pelos gestores administrativos de cada 
sítio e a possibilidade de desaparecimento das 
feiras fortaleceram ainda mais, ao nosso 
entender, a capacidade de manutenção destas 
como espaços públicos que fortalecem a 
economia, a cultura e as relações de 
sociabilidade. Como vimos, nos episódios sociais 
mencionados anteriormente, os feirantes se 
adaptaram às novas dinâmicas impostas por 
seus gestores, com táticas de resistência, diante 
do triunfo maior que foi sempre a manutenção, 
sobretudo de seus lugares de trabalho, 
concorrendo com todas as adversidades 
existentes em cada momento e em cada lugar. 
Nem que para isso fossem necessárias 
articulações por meio de realizações de motins 
pelas categorias envolvidas, como as formações 
das associações e dos sindicatos. Para 
Thompson, os motins e a transgressão às 
normas estabelecidas são muitas vezes táticas 
de resistência e de sobrevivência do trabalho, “ 
(...) podendo valer tanto para a conduta pública 
e social quanto para atitudes íntimas e 
domésticas”41.   
                                                 
40 A praça da República teve sua estrutura modificada 
ainda no século XV d iante do novo traçado de estrada que 
faz a ligação entre Barcelos e Esposende. 
41 Thompson, E. P. (2001). Peculiaridades dos Ingleses e 
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Por outro lado, não se pode deixar de 
ter em conta que as reações que aqui 
chamamos de “táticas de sobrevivência ao 
trabalho” são múltiplas, uma vez que os sujeitos 
são múltiplos e possuem objetivos diversos, 
com experiências diferenciadas no universo das 
feiras, seja no Nordeste do Brasil, seja no norte 
de Portugal. Tais diferenças constituem, ao 
nosso entender, aquilo que Michel de Certeau 
chamou de “unidade polivalente de programas 
conflituais”42, diante da diversidade dos 
espaços e dos sujeitos. Por outro lado, apesar 
de considerarmos as pluralidades evidenciadas 
em cada realidade, é lícito afirmar que todos os 
processos referidos alcançaram o objetivo maior 
que chamamos anteriormente de triunfo, diante 
do facto desses sujeitos, em espaços diversos e 
com identidades múltiplas, reagirem e 
garantirem a continuidade das feiras em 
questão. 
 
Personagens das feiras 
 
Entre os elementos de ordem social que se 
fazem presentes nas feiras em estudo antes de 
198643, é importante considerar brevemente os  
sujeitos, que aqui chamamos de personagens, 
verdadeiros protagonistas, já que sem eles não 
haveria qualquer sentido dessas feiras 
continuarem existindo. Esses personagens 
apareceram de maneira indireta quando 
tratamos dos episódios sociais de que as feiras 
foram palco. Neste item, trataremos  
especificamente desses sujeitos sociais, 
notadamente das duas categorias — feirantes e 
fregueses. 
 
Fazem-se necessárias, aqui, algumas 
observações preliminares. Primeiramente, o 
fato de esses personagens não serem 
homogêneos, uma vez que são em sua origem 
distintos e falam também de lugares sociais 
                                                 
42 De Certeau, M. de. (1994). A invenção do cotidiano 1: 
arte de fazer. 4ª Edição, Vozes. Petrópolis, p. 202.  
43 Consideramos que as feiras existem até a presente data 
em função das resistências que repercutem para suas 
respetivas continuidades, mesmo diante dos impactos 
causados pela globalização. 
diferenciados. Mesmo que sejam todos  
feirantes, características peculiares existem, 
como os rendimentos, oferta de produtos  
múltiplos de mercadorias e origens diversas. São 
ofícios, portanto, que fazem parte da 
construção identitária de cada sujeito a partir de 
inúmeros elementos, que vão desde suas 
experiências individuais e coletivas, formação 
religiosa, educacional, familiar, memórias 
individuais de grupo. Em conjunto, essas 
especificidades fazem com que, mesmo 
pertencentes a um mesmo grupo social, os 
indivíduos possuam interpretações e valores  
diferenciados. 
 
A troca livre é realizada inicialmente somente 
com parceiros de fora da comunidade de 
vizinhos e de todas as associações de caráter 
pessoal. O mercado é uma relação que 
atravessa as fronteiras do povoado, do sangue e 
da tribo (…) uma transação com a intenção de 
obter ganho na troca, não pode ser realizada 
originalmente entre membros da mesma 
comunidade44.     
 
Nesse sentido, a feira se constitui também como 
um “cruzamento de móveis”, com operações de 
relações de diferentes segmentos em 
multiplicidade de práticas. As heterogeneidades 
dos sujeitos convivem assim em espaço plural e 




Existe espaço sempre que se tomam em conta 
vetores de direção quantidade de velocidade 
e a variável tempo. O espaço é um 
cruzamento de móveis. É de certo modo 
animado pelo conjunto de movimentos que aí 
se desdobram. Espaço é o efeito produzido 
pelas operações que o orientam, o 
circunstanciam e o levam a funcionar em 
unidade polivalente de programas conflituais 
ou de proximidades contratuais45.   
                                                 
44 Weber, M. (1991). Economia e Sociedade. UNB.  
Brasília, p. 420 (“O mercado”).  
45 De Certeau, M. (1994). A invenção do cotidiano 1, p. 
202. 
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Se observarmos os personagens das feiras 
quanto a suas proveniências, perceberemos  
uma variedade de origens. Há aqueles que se 
constituíram enquanto tal na própria feira, onde 
aprenderam o ofício com seus pais, irmãos, 
padrinhos e familiares de uma maneira geral. 
Por outro lado, também há os que se tornaram 
feirantes por outras vias, como por exemplo os  
que se casaram com feirantes, ou estavam em 
situação de desemprego e, na busca por 
trabalho informal, tornaram-se feirantes. Há 
também os que são feirantes e produtores. 
Nesse grupo se destacam os lavradeiros  
(agricultores), os artesãos e os pecuaristas. 
Entre os que são vendedores mas não 
produtores, estão os comerciantes de vestuário 
e calçados, os ambulantes, aqueles que são 
vendedores e trabalham para outros  
vendedores, aqueles que não têm lugar 
determinado e, por último, os vendedores  
feirantes que também dispõem de comércio fixo 
nas cidades. Geralmente, nesse grupo estão os 
vendedores de artigos de atacado como cereais 
e os comerciantes de mobílias. Também é 
comum ver a figura dos fornecedores de 
mercadorias, que em muitos casos levam a 
mercadoria para ser comercializada na própria 
feira.  
 
Para além dos feirantes, destacamos também os  
personagens que são considerados  
protagonistas das feiras. Nos referimos aos 
fregueses, os compradores, que em muitos  
casos são os próprios feirantes, que se 
abastecem das mercadorias comercializadas 
pelos colegas de ofício. Sujeitos ativos, 
resultado da cultura e da relação dialética entre 
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